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O equilíbrio e a saúde do corpo e da mente estão 
diretamente ligados ao ambiente. 

(Hipócrates)

1. Introdução

O Direito Sanitário (DS) é responsável por assegurar direitos na esfera da saúde 
pública nos locais em que as normas, leis e diretrizes são válidas. Dessa maneira, a esse 
ramo jurídico atribui-se a regulamentação e o controle de questões relacionadas com 
a saúde coletiva no país, além de possuir representações estaduais e municipais para 
garantir a execução das diversas medidas de proteção nos âmbitos sanitários por todo 
Brasil, e amparado internacionalmente pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 
A respeito do histórico, a evolução na legislação referente ao DS ocorre paralela ao 
desenvolvimento da sociedade e está inserida em contextos como controle de pragas e 
insetos, controle de doenças e surtos, regulamentação de medicações e vacinas, fiscali-
zação de clínicas de saúde, hospitais e restaurantes, além de outros campos de atuação 
que requerem atenção e vigilância periódica, uma vez que qualquer obstáculo nessas 
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etapas pode resultar em problemas graves de saúde que repercutem em um alto espectro 
populacional e geográfico (DALLARI, 2002). 

Nesse sentido, a saúde como um direito de todos e um dever do Estado é o palco 
principal para o DS, afinal, ele abarca desde a criação das leis até a fiscalização dos campos 
sanitários legais no país. Assim, é de suma importância o conhecimento popular acerca 
da definição, o que inclui seus impactos individuais e coletivos. Uma exemplificação atual 
e clara disso é a pandemia causada pelo novo coronavírus em 2020, situação que deixou 
mais evidente aos cidadãos que suas ações interferem em um contexto coletivo e que o 
Estado tem o dever de trabalhar em medidas de segurança, recomendações, produção, 
fiscalização e aplicação das vacinas, entre outras coisas. Logo, o DS é um dos pilares para a 
evolução social, pois está dentro de parâmetros que definem o desenvolvimento humano, 
como higiene ambiental e sanitária, qualidade de água e alimentos, manejo de resíduos 
sólidos, esgotamento sanitário e demais atividades que são executadas em segundo plano, 
no contexto rural e urbano, todavia, são protagonistas na base da promoção de saúde local 
e podem repercutir com maior intensidade, a depender do impacto e da rede ambiental 
existente (UCHÔA; UCHOA, 2020).

2. Desenvolvimento 

O direito à saúde pública, como pontua Júnior e Brito (2021 apud DALLARI, 
1988), faz parte de diversas esferas do Direito, entretanto, o Direito Administrativo é 
um dos que mais se relacionam com o DS, visto que a administração pública em todos os 
seus níveis possui atribuições referentes ao tema. E, mais recentemente, o Direito Inter-
nacional passou a figurar como um dos mais robustos direitos em grau de observância. 
É válido ressaltar que há uma visão no imaginário brasileiro de que ter direito à saúde é 
poder acessar e consumir os bens e serviços de saúde. Trata-se de uma visão correta, po-
rém, muito simplista se considerada toda conjuntura do DS. Pois a Constituição Federal 
(1988) e a Lei Orgânica de Saúde (1990) trazem muitos agravantes e determinantes de 
saúde, como: educação, alimentação, trabalho, moradia e as demais garantias constantes 
no rol de Direitos sociais no artigo 6º da Lei Magna. Os direitos enumerados na legislação 
visam ao pleno atendimento às necessidades humanas fundamentais. 

Dessa forma, a ampla atuação do DS nas esferas institucionais, por vezes, confunde-
-se com os direitos sociais, uma vez que são imprescindíveis ao desenvolvimento social 
e à manutenção da saúde pública e coletiva, estes por sua vez, em tempos pandêmicos, 
tornaram-se determinantes. As atenções se voltaram para o DS após a crise instaurada pela 
pandemia de Covid-19, assim, inaugura-se uma nova fase no fazer legislativo e executivo 
desse ramo do Direito. A seara da saúde foi palco de diversas decisões do terceiro poder 
da República. Suas decisões foram globalmente difundidas em seus protocolos e norma-
tizações na busca por conter o vírus e garantir uma maior qualidade de vida em meio ao 
isolamento social, assim como também nos planos de retomada da vida dita “normal”. O 
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trabalho exaustivo dos sanitaristas e legisladores foi de grande valia nesse momento caóti-
co da humanidade, durante o qual o respeito às recomendações da Organização Mundial 
da Saúde e demais órgãos competentes tornou-se letal (BORGES, 2019). 

Outro fator pouco associado – popularmente – ao DS é a garantia de saúde mental 
visando à manutenção da integridade do indivíduo. Essa linha de atuação está dentro 
do bem-estar biopsicossocial, que é intimamente ligado com a saúde de modo integral e 
global (COSTA, 2003). Com as implicações da pandemia do novo coronavírus, o Direito 
Sanitário assumiu um status emergente entre as legislações. Uma vez que sua não obser-
vância pode influir nas Relações Internacionais, ao considerarmos a intangibilidade da 
dignidade humana, esta defendida por Habermas, quando ressalta: “[...] a limitação de 
um grande número de liberdades importantes deve permanecer uma exceção estritamen-
te contida. Mas a exceção é em si mesma, como acabei de demonstrar, exigida pelo direito 
primário à proteção da vida e da integridade física”. Com base nas leituras realizadas, a 
compreensão da relevância do direito sanitário transcende os limites territoriais e ambien-
tais, a sua abrangência é holística (SILVA; GUIMARÃES, 2021). 

No que se refere à epidemiologia, sua associação ao DS fornece informações e indi-
cadores que servem de base para planejamento, administração e avaliação, incluindo o 
monitoramento da execução das ações no âmbito público de saúde. Alguns desses indi-
cadores são: produção, acompanhamento e resultados. Nesse setor epidemiológico, além 
do monitoramento dos casos de doenças, que podem assumir proporções epidêmicas, há 
a gestão dos Sistemas de Informações. Dentro destes, foram feitas implementações mais 
recentes, como o Sistema de Informação de Atenção Básica e o Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional. A epidemiologia, nesse sentido, tem uma função unificadora 
e essencial no processo de integração dos dados, colocando-os numa perspectiva abran-
gente em direção ao DS (BREILH, 1998). Tanto o Direito do Trabalho como o Direito 
Previdenciário regulamentam normas legais e princípios, que objetivam proporcionar 
melhores condições de trabalho e de vida aos trabalhadores, conferindo-lhes maior digni-
dade em suas relações com seus superiores e colegas e com a sociedade em geral. A doença, 
o acidente e a morte no trabalho podem vir a ocorrer como efeitos indesejados de um 
sistema que causa riscos sociais, mas que, todavia, os cobre, garantindo meios de subsis-
tência aos indivíduos por eles atingidos, graças à interferência do Estado nesse sentido 
(PICARELLI, 2003). 

3. Conclusão 

Torna-se evidente, portanto, que o DS tem conceito, abrangência e impacto gigan-
tescos no que tange a acesso, garantia e promoção de saúde pública no país. Além disso, 
é válido ressaltar a importância de um conhecimento popular mínimo sobre ele, pois, 
o bem-estar individual e coletivo são intimamente ligados. Recentemente, a pandemia 
de Covid-19 abriu palco para importantes atribuições do DS que eram debatidas entre 
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profissionais das ciências da saúde e administradores públicos, como medidas de proteção 
de nível populacional, criação e fiscalização de vacinas e tantos outros temas que eram 
minimizados a bastidores em cenários passados. Logo, trabalhos como este promovem 
um panorama básico sobre a questão e instigam demais pesquisas e produções acadêmicas 
a respeito disso. 
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